
CONCURSO PÚBLICO
SALGUEIRO - G.2 - SUPERIOR

AGENTE DE MEIO AMBIENTE

  _

100  QUESTÕES OBJETIVAS

Leia atentamente as informações abaixo:

Sob pena de ELIMINAÇÃO do candidato, é proibido: folhear este caderno de questões antes do horário de1.
início da prova determinado em edital;  levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal de sala;
manter qualquer tipo de comunicação entre os candidatos; portar aparelhos eletrônicos, tais como telefone
celular, receptor, gravador etc. ainda que desligados; anotar o gabarito da prova em outros meios que não
sejam o Cartão de Respostas e este Caderno de Questões; fazer consulta em material de apoio ou afins.
No Cartão Resposta,  confira  seu nome,  número de inscrição e  cargo ou função,  assine-o  no espaço2.
reservado, com caneta de cor azul ou preta, e marque apenas 1 (uma) resposta por questão, sem rasuras ou
emendas, pois não será permitida a troca do Cartão de Respostas por erro do candidato.
Quando  terminar  sua  prova,  você  deverá,  OBRIGATORIAMENTE,  entregar  o  Cartão  de  Respostas3.
devidamente preenchido e assinado ao fiscal da sala, pois o candidato que descumprir esta regra será
ELIMINADO.
Você deve obedecer às instruções dos coordenadores, fiscais e demais membros da equipe do Igeduc –4.
assim como à sinalização e às regras do edital – no decorrer da sua permanência nos locais de provas.
Estará sujeito à pena de reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa, o candidato que utilizar ou divulgar,5.
indevidamente, com o fim de beneficiar a si ou a outrem, ou de comprometer a credibilidade do certame, o
conteúdo sigiloso deste certame, conforme previsto no Código Penal (DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE
DEZEMBRO DE 1940), em especial o disposto no Art. 311-A, incisos I a IV.

NOME CPF

_

CADERNO DE QUESTÕES OBJETIVAS
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Leia atentamente as informações abaixo:
Cada um dos itens desta prova objetiva está vinculado a um comando que o antecede, permitindo, portanto, que o
candidato marque, no cartão resposta, para cada item: o campo designado com o código V, caso julgue o item CERTO,
VERDADEIRO ou CORRETO; ou o campo designado com o código F, caso julgue o item ERRADO, FALSO ou INCORRETO.
Para as devidas marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção da sua prova objetiva, o
qual deve ser preenchido com cuidado pois marcações incorretas, rasuras ou a falta de marcação anularão a questão.
Para a análise dos itens (proposições / assertivas), considere seus conhecimentos, o teor do item e, quando aplicável, o
texto a ele vinculado.
Nos itens que avaliarem conhecimentos de informática e(ou) tecnologia da informação, a menos que seja explicitamente
informado o contrário, considere que todos os programas mencionados estão em configuração-padrão e que não há
restrições  de  proteção,  de  funcionamento  e  de  uso  em  relação  aos  programas,  arquivos,  diretórios,  recursos  e
equipamentos mencionados.
Você poderá consultar a cópia digital desta prova, dos gabaritos preliminar e final e acessar o formulário de recursos em
concursos.igeduc.org.br.

QUESTÕES DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
(de 1 a 70)

Julgue os itens que se seguem.
01. A agricultura tem sido amplamente reconhecida como

um dos principais impulsionadores da transmissão de
doenças  de  animais  para  humanos,  devido  ao
aparecimento de pragas cada vez mais comuns perto
das  cidades,  devido  ao  aumento  da  densidade
populacional  humana  e  mudanças  no  estilo  de  vida
humano.

02. A Lei 5.197 – 1967 estabelece critérios rigorosos para a
introdução de espécies no país, exigindo parecer técnico
oficial  favorável  e  licença  expedida  na  forma  da  lei,
demonstrando um compromisso  com a  prevenção de
impactos  negativos  sobre  a  biodiversidade  e  os
ecossistemas  locais.

03. Provocar incêndio em mata ou floresta resulta em uma
pena mais severa do que causar poluição atmosférica
que retire  momentaneamente os habitantes das áreas
afetadas, de acordo com o artigo 54 da Lei nº 9.605/98.

04. O Art. 4º, IV, da Lei 9.433 – 1997, destaca a necessidade
de promover a integração da gestão de recursos hídricos
com  a  gestão  ambiental.  Além  disso,  o  Art.  32,  IV
estabelece  como  objetivo  do  Sistema  Nacional  de
Gerenciamento de Recursos Hídricos planejar, regular e
controlar  o  uso,  a  preservação  e  a  recuperação  dos
recursos hídricos. Essa integração é crucial para garantir
a conservação dos ecossistemas aquáticos e terrestres,
promovendo uma abordagem holística que considera a
interdependência  entre  os  recursos  hídricos  e  o  meio
ambiente.

05. Os  planos  de  recursos  hídricos  devem  estabelecer
mecanismos  de  governança  participativa,  com  a
participação  de  diversos  atores,  como  governos,
usuários,  organizações  da  sociedade  civil  e  povos
indígenas,  para  garantir  a  representatividade  e
legitimidade  das  decisões  tomadas.

06. Com o aumento da temperatura global,  podem ocorrer
mudanças significativas na vegetação, na disponibilidade
de  água  e  na  ocorrência  de  eventos  extremos,  como
secas  e  tempestades.  Essas  alterações  podem  afetar
diretamente  as  populações  de  plantas  e  animais,
causando  desequilíbrios  nos  padrões  de  reprodução,
migração e predação. Por exemplo, um estudo de longo
prazo sobre aves em uma floresta tropical pode revelar
alterações na  distribuição geográfica  das  espécies,  na
época de reprodução e na composição das comunidades,
em resposta às mudanças climáticas.

07. As  penas  restritivas  de  direitos  previstas  na  Lei  nº
9.605/98 são exclusivamente para pessoas físicas. Para
as pessoas jurídicas, essas penas são abordadas pela Lei
12.234/20  do  Conselho  Nacional  do  Meio  Ambiente
(CONAMA).

08. Destruir,  danificar,  lesar  ou  maltratar  plantas  de
ornamentação  de  logradouros  públicos  ou  em
propriedade privada alheia resulta em pena menos severa
do que produzir,  processar, embalar, importar, exportar,
comercializar,  fornecer, transportar,  armazenar, guardar,
ter em depósito ou usar produto ou substância tóxica, em
consonância com a Lei nº 9.605/98.

09. O artigo 29 da Lei nº 9.605/98 trata de crimes contra a
fauna silvestre, excluindo outras formas de vida animal
que são abordadas em outros artigos da mesma lei.

10. A  complexa  conexão  entre  o  desenvolvimento
socioeconômico e a preservação da qualidade ambiental,
conforme  estabelecido  na  Política  Nacional  do  Meio
Ambiente  (Lei  nº  6.938,  de  31  de  agosto  de  1981),
demanda  uma  abordagem  holística  que  reconheça  a
interdependência entre os sistemas humanos e naturais,
garantindo  não  apenas  o  bem-estar  imediato,  mas
também  a  sustentabi l idade  a  longo  prazo  das
comunidades  e  ecossistemas.

11. Em áreas urbanas consolidadas, é proibida a realização
de inspeção ou fiscalização ambiental com o objetivo de
identificar fontes poluidoras de rios ou lagos.
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12. A  higiene  na  produção  de  alimentos  é  essencial  para
garantir  a  segurança  alimentar  e  prevenir  doenças
transmit idas  por  a l imentos.  Um  exemplo  é  a
implementação  do  sistema  de  Análise  de  Perigos  e
Pontos Críticos de Controle (APPCC) em uma fábrica de
processamento de soja e milho para produção de rações.
Nesse  sistema,  são  ident i f icados  os  per igos
microbiológicos,  físicos e  químicos em cada etapa do
processo de produção, desde o recebimento da matéria-
prima até a distribuição do produto final.

13. O Artigo 18 da Lei 5.197 – 1967 proíbe expressamente a
exportação para o exterior de peles e couros de anfíbios
em bruto, estabelecendo uma restrição clara e sujeita a
penalidades, sendo permitidas as exportações de outras
peles e couros dos demais grupos dos vertebrados.

14. Os estudos em saúde e a melhora da qualidade de vida
dos seres humanos passou, ao longo de muitas décadas,
por diversas evoluções, assim o conceito de "One Health"
passou  a  não  ter  relevância  para  a  compreensão  e
controle  de  doenças  zoonóticas,  pois  se  tornou  uma
abordagem ultrapassada.

15. A  uti l ização  do  l icenciamento  ambiental  como
instrumento da Política Nacional do Meio Ambiente (Lei
nº 6.938, de 31 de agosto de 1981), conforme previsto no
artigo 9º, implica um processo complexo que envolve a
avaliação técnica, a participação pública e a tomada de
decisões  ponderadas  para  garantir  o  desenvolvimento
sustentável e a proteção efetiva dos recursos naturais.

16. Os  índices  de  morbidade  são  parâmetros  vitais  na
avaliação  epidemiológica,  fornecendo  uma  análise
abrangente da incidência de doenças em uma população,
o que é crucial para a formulação de políticas de saúde
pública e alocação de recursos médicos.

17. De  acordo  com  a  Lei  9.433/97,  a  implementação  da
cobrança  pelo  uso  da  água  requer  a  negociação  e  o
estabelecimento de acordos entre os diversos usuários,
incluindo  setores  agrícolas,  industriais,  urbanos  e  de
abastecimento  público,  para  garantir  a  equidade  e
eficiência  na  alocação  dos  recursos  financeiros  em
consonância com o que está descrito no artigo 25 da lei.

18. A prevenção e o controle das zoonoses requerem uma
abordagem integrada conhecida como "One Health", que
reconhece a interdependência da saúde humana, animal
e  ambiental.  Essa  abordagem promove a  colaboração
interdisciplinar entre médicos, veterinários, ecologistas e
outros profissionais de saúde para abordar as ameaças
de zoonoses de forma holística.

19. Em  uma  planta  de  reciclagem  de  eletrônicos,  os
componentes  como  placas  de  circuito,  baterias  e
monitores são desmontados e separados manualmente
para recuperação de materiais valiosos, como ouro, prata
e cobre. No entanto, o tratamento adequado dos resíduos
perigosos, como mercúrio e chumbo, requer processos
especializados de descontaminação e disposição segura.
Além  disso,  a  reciclagem  de  eletrônicos  envolve  a
conformidade  com  regulamentações  ambientais
rigorosas devido aos riscos associados à liberação de
substâncias tóxicas no meio ambiente.

20. O Código Florestal Brasileiro, Lei nº 12.651/2012, no Art.
2º, §1º, define que ações ou omissões contrárias à lei são
consideradas uso irregular da propriedade, submetendo
os  infratores  a  procedimentos  legais  e  sanções
administrativas, civis e penais. Essa complexidade se dá
na interseção entre a ação humana e a responsabilidade
ambiental,  refletindo  um  compromisso  legal  com  a
conservação ambiental.

21. É importante salientar que,  de acordo com a lei  sobre
crimes contra  o  meio  ambiente  (9.605/98),  não existe
aumento de pena se o crime contra a fauna for cometido
em unidade de conservação, isso porque as penalidades
são calculadas a partir de pareceres técnicos que avaliam
o risco de extinção de cada espécie.

22. Para a implementação de uma reserva, de acordo com a
Lei  da  Flora  e  da  Preservação  (Lei  nº  5.197/67),  é
necessário  realizar  estudos  detalhados  sobre  a
distribuição e os hábitos da espécie, avaliar a qualidade e
a extensão dos habitats disponíveis, e elaborar um plano
de manejo que inclua medidas de proteção e recuperação
dos  ecossistemas.  Além  disso,  a  criação  da  reserva
envolve  a  colaboração  com  comunidades  locais,
proprietários de terras e ONGs, bem como a captação de
recursos  financeiros  para  a  compra  de  terras,
monitoramento da fauna e implementação de programas
de educação ambiental.

23. A  Reserva  Legal,  instituída  pelo  Código  Florestal
Brasileiro,  é  uma  área  delimitada  no  interior  de  uma
propriedade rural, cuja função transcende a mera reserva
de  recursos  naturais,  abrangendo  a  promoção  da
biodiversidade  e  o  abrigo  de  fauna  silvestre,  em  um
esforço  normativo,  que  visa  conciliar  uso  econômico
sustentável e conservação ambiental.

24. O Código Florestal  Brasileiro estabelece a proteção de
Áreas  de  Preservação  Permanente,  inclusive  em
ambientes urbanos, reconhecendo sua importância para
a proteção dos recursos hídricos, melhoria da qualidade
ambiental  e  promoção  do  bem-estar  das  populações
urbanas, em uma abordagem normativa que transcende
fronteiras  entre  áreas  rurais  e  urbanas  na  busca  por
sustentabilidade ambiental.

25. Desmatar,  explorar  economicamente  ou  degradar
floresta, plantada ou nativa, em terras de domínio público
ou devolutas, sem autorização do órgão competente, é
considerado  crime,  mesmo  quando  necessário  para  a
subsistência  imediata  pessoal  do  agente  ou  de  sua
família de acordo com a Lei nº 9.605/98.

26. Durante  a  manipulação dos alimentos,  vários  quesitos
devem ser levados em consideração para garantir uma
sanidade dos produtos. Um desses quesitos é o uso de
luvas, que deve ser preferencialmente de acetato e látex,
para que não haja contaminção direta dos alimentos, isso
porque  as  luvas  servem  de  barreiras  mecânicas  para
evitar o contato direto com os produtos.
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27. O Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) pode
estabelecer  normas  para  a  emissão  de  poluentes
atmosféricos por veículos automotores e indústrias. Isso
inclui a definição de limites máximos de emissão para
diferentes  poluentes,  como  dióxido  de  enxofre  (SO2),
óxidos de nitrogênio (NOx) e partículas em suspensão
(PM10 e PM2.5).  Para garantir  o  cumprimento dessas
normas,  é  necessário  implementar  um  sistema  de
monitoramento  ambiental  integrado,  que  envolve
estações  de  monitoramento  distribuídas  pela  cidade,
coleta e análise de dados em tempo real e a aplicação de
políticas de controle, como rodízio de veículos, incentivos
para  o  uso  de  transporte  público  e  a  adoção  de
tecnologias mais limpas nas indústrias.

28. As  Áreas  de  Preservação  Permanente,  conforme
preconizado pelo Código Florestal  Brasileiro,  são áreas
protegidas,  cuja  função  transcende  a  preservação
puramente estética, abrangendo a proteção dos recursos
hídricos, estabilidade geológica e biodiversidade, em um
arcabouço legal que busca harmonizar desenvolvimento
socioeconômico e conservação ambiental.

29. Um ponto importante elencado pela Lei 5.197 – 1967 é
que ela  reconhece  a  importância  da  criação de  áreas
protegidas  para  a  conservação  da  fauna  e  da  flora,
incluindo  reservas  biológicas  e  parques  de  caça,
demonstrando um compromisso com a preservação da
biodiversidade e o uso sustentável dos recursos naturais.

30. A implementação de um sistema de compostagem em
larga  escala  requer  investimentos  em  infraestrutura,
educação ambiental da população, e um incetivo técnico
e financeiro do setor público para garantir a eficácia e
sustentabilidade do processo. Nesse sentido, o processo
requer tecnologias avançadas, mão de obra especializada
e um sistema eficiente de logística reversa para garantir
que  os  resíduos  orgânicos  sejam  dest inados
corretamente.

31. Art. 31 da Lei 9.433 – 1997 estabelece a necessidade de
implantar e gerir o Sistema de Informações de Recursos
Hídricos – SIRH em âmbito estadual e do Distrito Federal.
O SIRH é uma ferramenta crucial para monitorar, analisar
e disponibilizar informações sobre os recursos hídricos,
fundamentais para embasar tomadas de decisão e ações
de gestão. Assim, sua gestão eficaz contribui diretamente
para a implementação da Política Nacional de Recursos
Hídricos,  promovendo  uma  abordagem  baseada  em
dados e conhecimento técnico.

32. A  Lei  nº  6.938/1981  também  institui  o  princípio  do
poluidor-pagador e o uso de instrumentos econômicos
para a gestão ambiental. Por exemplo, uma indústria que
emite poluentes atmosféricos deve não apenas atender
aos  padrões  de  emissão  estabelecidos  pelos  órgãos
ambientais competentes, mas também pode ser sujeita
ao pagamento de taxas ou compensações ambientais,
como o pagamento de multas ou a implementação de
projetos de recuperação ambiental.

33. Provocar, pela emissão de efluentes ou carreamento de
materiais, o perecimento de espécimes da fauna aquática
resulta em pena mais branda do que pescar mediante a
utilização de substâncias tóxicas, segundo o artigo 33 da
Lei nº 9.605/98.

34. A  formulação  de  diretrizes  em normas  e  planos  para
orientar  a  ação  dos  diferentes  níveis  de  governo  na
preservação  da  qualidade  ambiental,  conforme
preconizado pelo  artigo  5º  da  Lei  nº  6.938,  de  31  de
agosto de 1981,  exige uma coordenação estratégica e
uma abordagem integrada que leve em consideração as
especificidades  locais,  os  interesses  das  partes
interessadas  e  os  princípios  fundamentais  da
sustentabilidade.

35. A reciclagem é um processo fundamental para reduzir o
impacto ambiental  dos resíduos sólidos e  promover  a
sustentabi l idade.  Um  exemplo  complexo  é  a
implementação de um sistema de reciclagem de resíduos
eletrônicos  em  uma  cidade.  Nesse  sistema,  são
coletados equipamentos eletrônicos descartados, como
computadores,  celulares e televisores,  e encaminhados
para centros de triagem e reciclagem. Nesses centros, os
dispositivos  são  desmontados  de  forma  segura  e
eficiente, separando-se os componentes como plásticos,
metais, vidros e circuitos eletrônicos.

36. Em uma instalação de reciclagem de plásticos de última
geração, os resíduos plásticos são separados por tipo e
processados  por  meio  de  técnicas  avançadas,  como
pirólise  ou  liquefação  catalítica,  para  que  sejam
transformados em matéria-prima utilizável na fabricação
de  novos  produtos  plásticos.  Esse  processo  envolve
tecnologias  complexas  e  requer  investimentos
significativos  em  pesquisa  e  desenvolvimento,  mas
oferece uma solução sustentável para lidar com resíduos
plásticos e reduzir a dependência de recursos virgens.

37. O  Código  Florestal  Brasileiro,  instituído  pela  Lei  nº
12.651/2012, estabelece normas gerais sobre a proteção
da vegetação nativa e o uso sustentável  dos recursos
naturais  em  todo  o  território  nacional.  Um  exemplo
complexo é a regularização ambiental  de propriedades
rurais,  que envolve a adequação das áreas de reserva
legal e de preservação permanente (APPs), conforme as
exigências da lei, em seu artigo 6. Por exemplo, em uma
fazenda  que  está  em  desacordo  com  as  regras  de
reserva legal, o proprietário pode ser obrigado a recompor
parte da vegetação nativa em sua propriedade.

38. A produção de laticínios, como queijo e iogurte, envolve
várias  etapas  em  que  a  contaminação  microbiológica
pode  ocorrer,  incluindo  pasteurização,  fermentação  e
embalagem.  Um  programa  de  limpeza  e  desinfecção
eficaz  deve  incluir  procedimentos  detalhados  para  a
remoção  de  resíduos  de  alimentos,  sanitização  de
superfícies de contato com alimentos e monitoramento
da eficácia das práticas de higiene. Produtos químicos
específicos, como detergentes alcalinos e sanitizantes à
base  de  cloro,  são  utilizados  para  eliminar  patógenos
como Listeria monocytogenes e Staphylococcus aureus.

39. De acordo com a Lei nº 9.605/98, destruir ou danificar
floresta considerada de preservação permanente, mesmo
que em formação, resulta em pena menos severa do que
provocar incêndio em mata ou floresta.

40. A  coordenação  da  gestão  integrada  das  águas  pelo
Sistema  Nacional  de  Gerenciamento  de  Recursos
Hídricos  é  essencial  para  garantir  uma  abordagem
abrangente e eficaz na gestão dos recursos hídricos de
acordo com a Lei 9.433 – 1997, Art. 32, I.
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41. A  Política  Nacional  de  Recursos  Hídricos  prevê  a
cobrança pelo uso da água como instrumento econômico
e de gestão, visando incentivar a racionalização do uso, a
conservação dos recursos hídricos e a recuperação de
bacias hidrográficas degradadas. Um exemplo prático e
complexo é a implementação de sistemas de cobrança
pelo  uso  da  água  em  bacias  com  alta  demanda  e
escassez hídrica, como a bacia do rio São Francisco.

42. A regularização das atividades de carcinicultura e salinas
pode ser realizada mesmo em áreas onde a ocupação e
implantação tenham ocorrido após 22 de julho de 2008,
desde que o empreendedor, pessoa física ou jurídica, se
comprometa a proteger  a  integridade dos manguezais
arbustivos adjacentes.

43. Em  um  programa  de  manejo  de  paisagens  em  uma
reserva natural, os ecologistas podem usar técnicas de
modelagem para  identificar  corredores  ecológicos  que
conectam  fragmentos  de  habitat,  permitindo  a
movimentação de espécies e a dispersão de sementes
entre as áreas protegidas. Além disso, a análise da matriz
de  paisagem  ajuda  a  avaliar  o  impacto  de  atividades
humanas, como agricultura e urbanização, na integridade
dos  ecossistemas  e  a  desenvolver  estratégias  de
mitigação para minimizar esses efeitos negativos.

44. De  acordo  com  a  Lei  de  Fauna  (5197/67),  a  caça
profissional é proibída, entretanto a referida lei estabelece
exceções para situações específicas, como a permissão
da  uti l ização  de  espécimes  da  fauna  si lvestre
considerados nocivos à agricultura ou à saúde pública,
mediante  licença  da  autoridade  competente,  refletindo
um  equilíbrio  entre  a  preservação  ambiental  e  a
segurança alimentar.

45. De acordo com a lei 9605/98, a pena para quem exportar
peles e couros de anfíbios e répteis em bruto é de multa,
com valor calculado a partir do peso e da quantidade de
material encontrado.

46. A  Lei  de  Fauna  permite  o  controle  populacional  de
espécies  invasoras  por  meio  de  medidas  específicas,
como a captura e o abate controlado,  sempre que for
julgada a necessidade por meio das forças politicas e
civis das regiões.  Esse manejo envolve a utilização de
técnicas de controle ético e sustentável, monitoramento
contínuo das populações de  javalis  e  a  avaliação dos
impactos sobre a fauna nativa.

47. A Lei 5.197 – 1967 concede licenças permanentes aos
cientistas das instituições nacionais para coletar material
zoológico para fins científicos.

48. Em  áreas  urbanas  consolidadas,  é  dispensada  a
autorização  do  órgão  ambiental  competente  para  a
execução de atividades de segurança nacional e obras de
interesse  da  defesa  civil  destinadas  à  prevenção  e
mitigação de acidentes em áreas urbanas.

49. Quando falamos sobre a  servidão ambiental,  devemos
lembrar que ela não pode ser temporária, sendo instituída
de forma perpétua e  com efetiva validade,  a  partir  do
momento  que  ocorre  a  assinatura  do  documento,  de
acordo com a Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981.

50. A sensibilidade e especificidade são atributos críticos na
avaliação  de  testes  diagnósticos,  determinando  sua
capacidade de detectar corretamente casos positivos e
negativos, respectivamente, e desempenhando um papel
essencial na triagem e diagnóstico clínico.

51. O artigo 21 da Lei nº 9.605/98 considera crime praticar
ato  de  abuso,  maus-tratos,  ferir  ou  mutilar  animais
silvestres,  domésticos  ou  domesticados,  nativos  ou
exóticos, não se limitando apenas à fauna.

52. A  legislação  estabelece  restrições  abrangentes  ao
comércio  de  espécimes  da  fauna  silvestre  e  de  seus
produtos,  porém  permite  a  comercialização  de
exemplares  legalizados,  desde  que  devidamente
documentados, refletindo uma abordagem pragmática na
gestão do comércio de animais selvagens, dados esses
de acordo com a Lei de Fauna (5197/67).

53. Em  uma  fábrica  de  processamento  de  carne,  os
func ionár ios  devem  segui r  est r i tamente  os
procedimentos de lavagem das mãos antes  e  após o
manuseio da carne, para evitar a contaminação cruzada
por patógenos bacterianos,  como Salmonella e E.  coli.
Além  disso,  todas  as  superfícies  e  equipamentos
utilizados na produção devem ser regularmente limpos e
desinfetados  para  prevenir  a  prol i feração  de
microrganismos  nocivos.

54. De acordo Código Florestal Brasileiro (Lei 12.651 – 2012),
é vedada a manutenção, licenciamento ou regularização
de  ocupação  ou  exploração  irregular  em  apicum  ou
salgado, mesmo que se trate de áreas tradicionalmente
ocupadas por comunidades locais.

55. O  contrato  de  alienação,  cessão  ou  transferência  da
servidão ambiental não precisa ser averbado na matrícula
do imóvel. Essa etapa ocorrerá logo após a transferência
da documentação do referido imóvel de acordo com a Lei
nº 6.938, de 31 de agosto de 1981.

56. A estruturação do Sistema Nacional do Meio Ambiente
(Sisnama)  como  uma  rede  complexa  de  órgãos  e
entidades  em  diferentes  esferas  governamentais,
delineada pelo artigo 6º da Lei nº 6.938, de 31 de agosto
de  1981,  reflete  a  necessidade  de  uma  abordagem
multifacetada  e  descentralizada  para  enfrentar  os
desafios  ambientais,  reconhecendo  a  diversidade  de
contextos e necessidades regionais.

57. Para  os  empreendimentos  de  carcinicultura  e  salinas
com área  superior  a  50  hectares,  não  é  necessária  a
apresentação  de  Estudo  Prévio  de  Impacto  Ambiental
(EPIA) e Relatório de Impacto Ambiental (RIMA).

58. A  implementação  do  Cadastro  Técnico  Federal  de
Atividades  e  Instrumentos  de  Defesa  Ambiental  como
parte  dos  instrumentos  da  Política  Nacional  do  Meio
Ambiente  (Lei  nº  6.938,  de  31  de  agosto  de  1981),
conforme  estabelecido  no  artigo  9º,  demanda  uma
infraestrutura  robusta  de  coleta,  armazenamento  e
análise de dados,  bem como mecanismos eficazes de
controle  e  monitoramento,  para  garantir  a  eficácia  na
gestão ambiental.

59. O  Código  Florestal  Brasileiro  estabelece  que  as
obrigações de conservação ambiental têm natureza real e
são  transmitidas  automaticamente  aos  sucessores  no
caso de transferência de domínio ou posse do imóvel
r u r a l ,  p r o m o v e n d o  u m a  c o n t i n u i d a d e  d e
responsabilidades  que  transcende  mudanças  de
titularidade.



AGENTE DE MEIO AMBIENTE - Página 6 de 9

60. A  Lei  nº  9.605/1998,  conhecida  como  Lei  de  Crimes
Ambientais, estabelece sanções penais e administrativas
derivadas  de  condutas  e  atividades  lesivas  ao  meio
ambiente. Um exemplo complexo é o crime de poluição
ambiental, previsto no artigo 36 da lei, que pode causar
danos à saúde humana ou provocar a mortandade de
animais  ou a  destruição significativa  da flora.  Em um
caso prático,  uma empresa de mineração que despeja
resíduos tóxicos em um rio sem tratamento adequado
pode ser responsabilizada criminalmente.

61. A ampliação da ocupação de apicuns e salgados está
sujeita  apenas  ao  cumprimento  das  condicionantes
estabelecidas  pelo  órgão  licenciador  competente,  não
sendo  necessária  a  observância  do  Zoneamento
Ecológico-Econômico  da  Zona  Costeira  (ZEEZOC).

62. Penetrar  em  Unidades  de  Conservação,  conduzindo
substâncias  ou  instrumentos  próprios  para  caça  ou
exploração  de  produtos  florestais,  sem  licença  da
autoridade competente, resulta em pena mais branda do
que  fabricar,  vender,  transportar  ou  soltar  balões  que
possam provocar incêndios nas florestas.

63. Atividades  eventuais  ou  de  baixo  impacto  ambiental,
conforme definidas pelo Código Florestal Brasileiro, são
permitidas em Áreas de Preservação Permanente, desde
que não comprometam sua função ambiental  e sejam
devidamente  regulamentadas,  refletindo  um  equilíbrio
delicado entre desenvolvimento humano e preservação
ambiental.

64. A Lei 5.197 – 1967 estabelece diretrizes claras para a
regulamentação da prática da caça, incluindo a definição
de áreas permitidas,  períodos específicos e  quotas de
captura,  demonstrando  uma  abordagem  baseada  em
evidências  e  orientada  para  a  gestão  sustentável  dos
recursos faunísticos.

65. De acordo com o Artigo 7 da Lei 5.197 – 1967 é instituído
o registro obrigatório das pessoas físicas ou jurídicas que
negociam com animais silvestres e seus produtos. O não
cumprimento  dessa  exigência  pode  acarretar  em
penalidades e até mesmo no cancelamento do registro.

66. A Lei nº 6.938/1981 estabelece o Sistema Nacional do
Meio Ambiente (SISNAMA) e define os instrumentos de
implementação da Política Nacional do Meio Ambiente,
incluindo  o  licenciamento  ambiental  e  a  avaliação  de
impacto ambiental (AIA). Por exemplo, para a instalação
de  uma  grande  usina  hidrelétrica,  em  determinadas
situações  (por  exemplo  em  reservas  ecológicas)  é
necessário  realizar  um  Estudo  de  Impacto  Ambiental
(EIA)  e  seu respectivo Relatório  de Impacto Ambiental
(RIMA).

67. Quando  pensamos  em  patógenos  inerentes  ao  seres
humanos e a sua relação com o meio ambiente, devemos
nos lembrar que mais de 75% dos patógenos emergentes
não  são  zoonóticos,  refutando  a  afirmação  de  que  a
maior  densidade  populacional  contribui  principalmente
para o aumento de doenças zoonóticas.

68. A Lei de Fauna (Lei 5.197 – 1967) estabelece um sistema
hierárquico de proteção à fauna, conferindo ao Estado a
propriedade  dos  animais  silvestres  e  seus  habitats
naturais,  ao  mesmo  tempo  em  que  reconhece  a
possibilidade de regulamentação regional para a prática
da  caça,  visando  conciliar  interesses  locais  com  a
preservação da biodiversidade.

69. A  servidão  ambiental  deve  ser  instituída  apenas  por
pessoa  jurídica,  excluindo  a  possibilidade  de  pessoas
físicas como proprietários ou possuidores de imóveis de
participarem desse processo. Dessa forma, o documento
legal  se  torna  amplo  e  com  efetiva  designação
determinada,  de acordo com a Lei  nº 6.938,  de 31 de
agosto de 1981.

70. O  Artigo  20  da  Lei  5.197  –  1967  estabelece  que  as
licenças  de  caçadores  são  concedidas  mediante  o
pagamento  de  uma  taxa  semestral  equivalente  a  um
décimo do salário-mínimo mensal, indicando claramente
a necessidade de pagamento.

QUESTÕES DE CONHECIMENTOS GERAIS
(de 71 a 100)

Julgue os itens que se seguem.
71. Ao organizar audiências públicas sobre um novo projeto

de infraestrutura, um servidor público está promovendo
a cidadania ativa e garantindo que a comunidade tenha
voz nas decisões que impactam sua vida.

72. A  iniciativa  de  elaboração  de  leis  cabe  a  qualquer
vereador, ao prefeito e ao eleitorado que a exercerá sob a
forma de  moção articulada,  subscrita,  no  mínimo,  por
cinco  por  cento  do  total  de  número  de  eleitores  do
município.

73. O artigo 23 da Lei Orgânica define o período de mandato
da Mesa Diretora da Câmara Municipal de Salgueiro, bem
como veda a recondução para o mesmo cargo na eleição
subsequente, garantindo a alternância de poder.

74. O Google Planilhas representa uma solução tecnológica
de  acesso  apenas  gratuito,  oferecendo  diversas
facilidades ao usuário. Entre suas funcionalidades mais
avançadas destaca-se o recurso do botão “Explorar”, que
mobiliza a inteligência artificial do Google para pesquisar
tendências,  criar  gráficos  e  produzir  visualizações
personalizadas.

75. O conceito de ética no setor público está relacionado à
transparência  nas  decisões  e  ações  administrativas,
garant indo  que  os  processos  sejam  claros  e
compreensíveis  para  a  sociedade.

76. Para habilitar o uso do mouse por meio do teclado em
todas  as  versões  do  Windows,  é  preciso  pressionar
simultaneamente as teclas Alt esquerda + Shift esquerda
+ Num Lock.  Isso abrirá  uma janela  chamada "Teclas
para Mouse". Para ativar o recurso, deve-se usar a tecla
"Tab" para selecionar entre "Sim" ou "Não", e em seguida
pressionar "Enter" no teclado para confirmar a seleção.

77. Para  converter  um arquivo  do formato  .DOC para  um
formato  .DOCX  Aberto,  é  necessário  abrir  o  arquivo
utilizando o bloco de notas e salvar como docx.

78. O  Google  Classroom  é  uma  plataforma  que  facilita  a
aplicação de métodos de ensino a distância de maneira
simples, eficaz e unificada. Essa plataform é adequada
tanto  para  instituições  educacionais  quanto  para
empresas,  pois  proporciona  um  ambiente  online  onde
professores, alunos e equipes podem interagir de forma
organizada e eficiente. Uma das grandes vantagens do
Google  Classroom  é  sua  capacidade  de  oferecer
feedbacks personalizados.
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79. De acordo com o artigo 5º da Lei Orgânica do Município
de  Salgueiro  PE,  a  Câmara  Municipal  se  reunirá
anualmente de 15 de janeiro a 15 de junho e de 15 de
julho  a  15  de  dezembro,  para  realizar  as  sessões
necessárias em plenário.

80. Para  distinguir  entre  a  presença  de  vírus  em  um
computador  e  o  acúmulo de  cookies  no navegador,  é
necessário atentar para determinados indicadores, uma
vez  que  ambos  compartilham  um  sintoma  comum:  a
exaustão do armazenamento e a coleta não autorizada
de dados. Essa diferenciação pode ser realizada por meio
de  uma  análise  do  desempenho  do  sistema  após  a
remoção dos excessos de cookies. Esse procedimento
deve  ser  conduzido  através  das  configurações  de
Privacidade, ou Privacidade e Segurança, disponíveis no
navegador.

81. No ato da posse e ao término do mandato, os vereadores
deverão fazer declaração dos seus bens, as quais ficarão
arquivadas na Câmara, constando das respectivas atas o
seu resumo de acordo com a Lei Orgânica do Município
de Salgueiro - PE.

82. Um  servidor  público  pode  manifestar  suas  opiniões
políticas em redes sociais, desde que não faça referência
à sua instituição de trabalho.

83. A pedido direto do prefeito do município, que representa a
autoridade máxima da cidade,  o servidor público pode
utilizar sua posição para agilizar processos em benefício
de  familiares,  desde  que  não  obtenha  vantagens
pessoais.

84. Em alguns casos permitidos pela lei, o servidor público
pode  aceitar  presentes  de  terceiros  que  mantêm
contratos com a administração pública, desde que sejam
de valor simbólico e não influenciem suas decisões.

85. Em  algumas  situações,  é  aceitável  que  um  servidor
público use informações confidenciais a que tem acesso
em sua função para beneficiar um amigo, desde que não
haja prejuízo direto à administração pública.

86. Excepcionalmente,  é  aceitável  que um servidor público
participe ativamente de campanhas políticas durante seu
horário  de  trabalho,  desde  que  não  prejudique  suas
responsabilidades profissionais.

87. Em  situações  de  falha  técnica,  é  fundamental  que  o
usuário do dispositivo esteja familiarizado com métodos
alternativos  para  contornar  o  problema  até  que  seja
solucionado.  Por  exemplo,  para  acessar  a  Central  de
Segurança do Windows, sem o uso do mouse, e realizar
funções  como  desligar  e  reiniciar  o  computador,  é
ncessário pressionar as teclas CTRL + ALT + ENTER.

88. A  alteração  de  divisão  administrativa  do  Município  de
Salgueiro só pode ser feita quadrienalmente, conforme o
Art. 8 da sua Lei Orgânica.

89. De acordo com a Lei Orgânica do Município de Salgueiro -
PE, no seu artigo 9, a instalação de um distrito deve ser
realizada  perante  o  Juiz  de  Direito  da  Comarca  para
estabelecimento concreto e legal.

90. A  detecção  de  malware  em  computadores  requer  a
observação  cuidadosa  de  diversos  indicadores,  que
incluem,  entre  outros,  a  redução  do  espaço  de
armazenamento interno, uma vez que muitos malwares
têm o hábito de baixar e instalar arquivos adicionais no
dispositivo infectado. Além disso, a ocorrência excessiva
de  pop-ups  e  o  superaquecimento  do  computador
também podem ser sintomas reveladores da presença de
malware.

91. Conforme estabelecido no parágrafo único do artigo 17
da Lei Orgânica, essa disposição determina o processo
de eleição da Mesa Diretora da Câmara Municipal para o
segundo biênio, especificando a data e as condições de
posse dos eleitos.

92. A  implementação  de  procedimentos  de  backups  é
fundamental para preservar a integridade dos arquivos.
Existem  três  metodologias  para  o  armazenamento  de
cópias de segurança: Full (completo), que replica todos
os dados integralmente; Incremental, que registra apenas
os  novos  ou  alterados;  e  Diferencial,  similar  ao
Incremental,  porém  copia  tudo  o  que  foi  modificado
desde o último Backup completo.

93. A  existência  de  um código  de  ética  é  suficiente  para
garantir  comportamentos  éticos  entre  os  servidores
públicos,  independentemente  da  implementação  de
medidas  de  fiscalização  e  treinamento  contínuo.

94. A competência privativa do Município de Salgueiro inclui
a  elaboração  do  Plano  Diretor  de  Desenvolvimento
Integrado, como consta no Art. 10, III da lei Orgância do
Município de Salgueiro - PE.

95. O artigo 25 da Lei Orgânica estabelece a existência de
comissões  permanentes  e  especiais  na  Câmara
Municipal,  delineando suas competências e atribuições
específicas.

96. O  número  de  vereadores  será  fixado  pela  Câmara
Municipal de Salgueiro até o final da Sessão Legislativa
do ano subsequente às eleições, conforme o Art. 16 da
Lei Orgânica do Município de Salgueiro - PE.

97. Worms são programas instalados em um computador
sem o conhecimento do usuário durante a execução de
outro  software.  Eles  capturam  informações  sobre  o
usuário,  como  padrões  de  navegação  e  senhas,  e  as
enviam remotamente para outro computador.

98. A responsabilidade, uma qualidade essencial da ética no
serviço  público,  deve  ser  evidente  nas  ações  dos
funcionários  públicos.  Sem  essa  responsabilidade,  é
improvável  que a administração pública e os cidadãos
ajam de forma ética.

99. Mesmo na ausência de alguém de sua chefia imediata
que o fiscalize diretamente, é dever do servidor público
zelar  pela  correta  utilização  dos  recursos  públicos,
evitando  desperdícios  e  promovendo  a  eficiência  na
gestão.
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100. Para identificar os vários tipos de arquivos (arquivos de
textos, de som, imagem etc), é necessário observar a
extensão, entendendo que, no caso do Windows, “ppsx”
significa  que  o  documento  é  uma  apresentação  de
slides do PowerPoint; “PDF” é um arquivo de formato de
documento portátil;  “JPG” ou “JPEG” são arquivos de
foto Join Photographic Experts Group; “doc” e “docm”
são  documentos  do  Microsoft  Word.  Para  alterar  a
extensão do arquivo,  é  necessário alterar  o nome do
mesmo,  trocando  a  sigla  após  o  “.”,  por  exemplo:
“RELATÓRIO 2024.pdf”, para “RELATÓRIO 2024.docm”.
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